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RESUMO DOS ATOS ASSINADOS 
PELO GOVERNADOR

DECRETO Nº 0509-S, DE 
16.04.2020.

TORNAR SEM EFEITO o Decreto 
n° 0504-S, de 14/04/2020, 
publicado no Diário Oficial de 
15/04/2020.

Protocolo 577866

DECRETO Nº 0510-S, DE 
16.04.2020.

NOMEAR, de acordo com o artigo 
12, inciso II, da Lei Complementar 
nº 46, de 31 de janeiro de 1994, 
IDIVARCI ALVES MARTINS, 

para exercer o cargo de provimento 
em comissão de Assessor Especial 
Nível I, Ref. QCE-04, da Secretaria 
de Estado do Governo - SEG.

Protocolo 577867

DECRETO Nº 0511-S. DE 
16.04.2020.

NOMEAR, de acordo com o artigo 
12, inciso II, da Lei Complementar 
nº 46, de 31 de janeiro de 1994, 
PAULO SERGIO WOTKOSKI 
NUNES, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de 
Supervisor I, Ref. QC-01, da 
Secretaria de Estado da Segurança 
Pública e Defesa Social - SESP.

Protocolo 577868

DECRETO Nº 4630-R, DE 16 DE ABRIL DE 2020.

Dispõe sobre a transformação de cargo de provimento em comissão e 
funções gratificadas, sem elevação da despesa fixada.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no exercício das 
atribuições previstas no art. 91, inciso V, da Constituição Estadual,

DECRETA:

Art. 1° Visando atender as necessidades específicas da Secretaria 
de Estado do Governo - SEG e da Procuradoria Geral do Estado - PGE, 
sem implicar aumento de despesa, ficam transformados os cargos de 
provimento em comissão e as funções gratificadas, constantes do anexo 
único que integra este decreto.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 16 dias do mês de abril de 2020, 199º 
da Independência, 132º da República e 486º do Início da Colonização do 
Solo Espírito-santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado

ANEXO ÚNICO
A que se refere o Art. 1° .

CARGO COMISSIONADOS PARA TRANSFORMAÇÃO

ÓRGÃO DE 
ORIGEM

Nomenclatura Ref. Quant. Valor 
Unitário 
(R$)

Valor Total 
(R$)

SEG Assessor 
Especial Nível 
II

QCE-05 01 2.971,80 2.971,80

PGE Agente de 
Qualidade 

QC-03 01 1.173,16 1.173,16

PGE Secretário QC-04 01 901,94 901,94
TOTAL GERAL  03 - 5.046,90

CARGO COMISSIONADO E FUNÇÕES GRATIFICADAS TRANSFORMADOS
ÓRGÃO DE 
DESTINO

Nomenclatura Ref. Quant. Valor 
Unitário 
(R$)

Valor Total 
(R$)

SEG Assessor 
Especial Nivel I 

QCE-04 01 4.457,67 4457,67

SEG Função 
Gratificada 
FG-02

FG-2 06 97,99 587,94

TOTAL GERAL - 07 - 5.045,61
*Economia Gerada: R$ 1,29 (um real e vinte e nove centavos)

Protocolo 577865

DECRETO Nº 4631-R, DE 16 DE 
ABRIL DE 2020.

Dispõe sobre medidas para 
enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente do novo 
coronavírus (COVID-19), e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no 
exercício das atribuições legais e 
constitucionais,

Considerando que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e 
recuperação, na forma do art. 196 
da Constituição da República;
Considerando a Declaração de 
Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde 
em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da Infecção Humana 
pelo novo coronavírus (COVID-19);
Considerando a Portaria nº 188/
GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, 
que Declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional - 
ESPIN, em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando a necessidade de 
adoção de ações coordenadas para 
enfrentamento da Emergência 
em Saúde Pública de Importância 
Estadual e Internacional, 
decorrente do novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Nº 4593 
- R, de 13 de março de 2020, 
que dispõe sobre o estado de 
emergência em saúde pública 
no Estado do Espírito Santo e 
estabelece medidas sanitárias e 
administrativas para prevenção, 
controle e contenção de riscos, 
danos e agravos decorrentes 
do surto de novo coronavírus 
(COVID-19) e dá outras 
providências;

DECRETA:

Art. 1º  Ficam definidas 
neste Decreto medidas para 
enfrentamento da emergência de 
saúde pública decorrente do novo 
coronavírus (COVID-19), com 
caráter complementar a outras 
ações já constantes em Decretos 
e em atos normativos editados 
previamente no âmbito do Estado 
do Espírito Santo.
Art. 2º  Ficam prorrogadas, nos 
termos do presente Decreto, 
até o dia 17 de maio de 2020, 
as medidas emergências em 
decorrência do novo coronavírus 
(COVID-19) aplicáveis ao contrato 
de concessão do transporte público 
metropolitano - Transcol e ao 
contrato de concessão do serviço de 
transporte seletivo de passageiros 
da Região Metropolitana da Grande 
Vitória - Seletivo, estabelecidas no 
art. 6º do Decreto nº 4.599- R, de 
17 de março de 2020.
§ 1º  São medidas a serem adotadas 
na gestão do Transcol:
I - realocação de motoristas e 
cobradores com idade igual ou 
superior dos 60 (sessenta) anos, 
para outras atividades dentro do 
sistema de transporte;
II - retirada de circulação da frota 
de ônibus com ar-condicionado do 
sistema Transcol;
III - suspensão da utilização do 
Passe-escolar, em todas suas 
formas;
IV - prorrogação automática do 
período de isenção das gratuidades 
às pessoas com deficiência, por 
período de 90 (noventa dias) dias;
V - instalação e manutenção de 
dispensadores de sabonete líquido 
nos banheiros dos Terminais de 
integração do sistema Transcol; e
VI - intensificação da limpeza 
interna dos ônibus do sistema 
Transcol.
§ 2º  Fica mantida a suspensão do 
serviço Seletivo pelo prazo fixado 
no caput, devendo ser adotadas 
providências para disponibilizar 
as linhas do sistema Transcol 
que atenderão às localidades 
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(setenta por cento) de superfícies 
e objetos como balcões, bancadas, 
balanças, maçanetas, corrimãos, 
interruptores, máquinas de 
cartão e outros itens tocados com 
frequência;
VIII - fornecimento de máscara 
facial a todos os trabalhadores, 
para utilização em tempo integral, 
bem como orientar sobre o uso 
correto;
IX - fornecimento ao trabalhador, 
além de máscara, protetor Face 
Shield quando o atendimento 
for realizado em distância inferior 
a 1,5m (um metro e cinquenta 
centímetros), sem a existência de 
barreira de proteção acrílica;
X - disponibilização de local 
adequado e adoção de boas 
práticas de manipulação para 
a comercialização de alimentos 
fracionados, como frutas, verduras, 
laticínios e outros;
XI - abstenção do oferecimento e/
ou disponibilização de produtos e 
alimentos para degustação;
XII - limitação do horário de 
funcionamento até às 16:00 horas 
nos estabelecimentos onde for 
permitido o funcionamento na 
modalidade de autosserviço e de 
consumação no local, devendo ser 
tomadas as seguintes medidas de 
segurança:
a) isolamento do espaço destinado 
ao autosserviço e à consumação no 
local após o horário fixado acima;
b) frequente troca dos talheres 
utilizados para servir;
c) disponibilização de álcool 
70% (setenta por cento) nas 
proximidades do balcão de 
exposição;
d) adoção de barreiras de proteção 
dos alimentos no balcão;
e) retirada das mesas objetos 
que possam ser veículo de 
contaminação, como jogos 
americanos, toalhas de mesa, 
enfeites e displays;
f) aumento da distância entre 
mesas e cadeiras a serem ocupadas, 
permitindo o afastamento mínimo 
de 2m (dois metros) entre as 
mesas; e
g) promoção da limpeza e 
desinfecção de cadeiras, mesas, 
balcão de exposição e áreas de 
circulação, entre o uso.
XIII - disponibilização de sistema 
de venda online, via telefone ou 
whatsapp, opção de entrega 
domiciliar de compras ou retirada 
no local;
XIV - promoção, a cada 60 
(sessenta) minutos, no circuito 
interno de rádio do estabelecimento, 
quando houver, de campanhas 
de conscientização de etiquetas 
respiratórias, uso de máscaras, 
distanciamento entre clientes e, 
sempre que possível, adoção da 
prática de 01 (um) comprador por 
família, divulgando as medidas 
veiculadas em portaria(s) da 
Secretaria de Estado da Saúde 
- SESA que disponha(m) sobre 
as orientações gerais a serem 
adotadas por estabelecimentos 
comerciais e prestadores de serviço 
no Espírito Santo, visando práticas 
de segurança no enfrentamento do 
novo coronavírus (COVID-19);
XV - afixação de cartazes de 

orientação aos trabalhadores e 
clientes sobre as medidas que 
devem ser adotadas para evitar a 
disseminação do vírus; e
XVI - adoção de todas as medidas 
estabelecidas em portaria(s) da 
SESA que disponha(m) sobre 
as orientações gerais a serem 
adotadas por estabelecimentos 
comerciais e prestadores de serviço 
no Espírito Santo, visando práticas 
de segurança no enfrentamento do 
novo coronavírus (COVID-19).
§ 1º  A capacidade total de 
atendimento aos clientes, levando 
em consideração a medida prevista 
no inciso I do caput, deverá ser 
afixada em locais de acesso às 
dependências do estabelecimento, 
em destaque, com o seguinte dizer:
“Este estabelecimento obedece 
a capacidade máxima de .... 
atendimentos presenciais , 
conforme instrução do Decreto nº 
....”
§ 2º  Fica proibido o uso de 
secadores eletrônicos para fins de 
higienização de mãos prevista no 
inciso IV do caput.
Art. 4º  Os estabelecimentos 
mencionados no art. 1º ficam 
autorizados a vender kits ou 
combos de produtos em geral, 
mediante entrega em domicílio e 
venda presencial.
Art. 5º  Em caso de descumprimento 
das medidas previstas neste 
Decreto, as autoridades 
competentes deverão apurar e 
aplicar as sanções administrativas, 
conforme a legislação federal e 
estadual de regência, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e penal.
Art. 6º  Este Decreto vigorará 
enquanto durar o Estado de 
Emergência em Saúde Pública em 
decorrência da Pandemia do novo 
coronavírus (COVID-19).
Art. 7º  Este Decreto entra em 
vigor em 20 de abril de 2020, com 
exceção do disposto no inciso IX do 
art. 3º, em vigor a partir de 22 de 
abril de 2020.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 
16 dias do mês de abril de 2020, 
199º da Independência, 132º 
da República e 486º do Início 
da Colonização do Solo Espírito- 
Santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado do Espírito 
Santo

Protocolo 577871

DECRETO Nº 4633-R, DE 16 DE 
ABRIL DE 2020.

Introduz alterações no RICMS/ES, 
aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, 
de 25 de outubro de 2002.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 
91, III, da Constituição Estadual;

Considerando que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços 

abrangidas pelo serviço Seletivo.
§ 3º  As medidas previstas nos 
§§ 1º e 2º serão tomadas pela 
Secretaria de Estado de Mobilidade 
e Infraestrutura - SEMOBI e pela 
Companhia Estadual de Transportes 
Coletivos de Passageiros - CETURB, 
observadas suas atribuições.
§ 4º  O prazo fixado no caput não 
se aplica à suspensão da utilização 
do Passe-escolar referida no inciso 
III do § 1º deste artigo, que segue 
o prazo estabelecido no art. 3º do 
Decreto nº 4625-R, de 04 de abril 
de 2020.
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 
16 dias do mês de abril de 2020, 
199º da Independência, 132º 
da República e 486º do Início 
da Colonização do Solo Espírito- 
Santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado do Espírito 
Santo

Protocolo 577870

DECRETO Nº 4632-R, DE 16 DE 
ABRIL DE 2020.

Dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência 
de saúde pública decorrente do 
coronavírus (COVID-19) de redução 
de circulação e aglomeração 
de pessoas em hipermercados, 
supermercados, minimercados, 
hortifrútis, padarias e lojas de 
conveniência.

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO, no 
exercício das atribuições legais e 
constitucionais,

Considerando que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e 
recuperação, na forma do art. 196 
da Constituição da República;
Considerando a Declaração de 
Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde 
em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da Infecção Humana 
pelo novo coronavírus (COVID-19);
Considerando a Portaria nº 188/
GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, 
que Declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional - 
ESPIN, em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando a necessidade de 
adoção de ações coordenadas para 
enfrentamento da Emergência 
em Saúde Pública de Importância 
Estadual e Internacional, 
decorrente do novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Nº 4593 
- R, de 13 de março de 2020, 
que dispõe sobre o estado de 
emergência em saúde pública 
no Estado do Espírito Santo e 
estabelece medidas sanitárias e 

administrativas para prevenção, 
controle e contenção de riscos, 
danos e agravos decorrentes 
do surto de novo coronavírus 
(COVID-19) e dá outras 
providências;

DECRETA:

Art. 1º  Ficam definidas neste 
Decreto medidas de redução 
de circulação e aglomeração 
de pessoas em hipermercados, 
supermercados, minimercados, 
hortifrútis, padarias e lojas de 
conveniência, em decorrência da 
Pandemia do novo coronavírus 
(COVID-19).
Art. 2º  Os hipermercados, 
supermercados, minimercados, 
hortifrútis, padarias e lojas 
de conveniência, em todo o 
território do Estado do Espírito 
Santo, deverão reforçar as boas 
práticas e os procedimentos de 
higienização, bem como garantir 
as condutas adequadas de higiene 
pessoal e o controle de saúde 
dos trabalhadores e estabelecer 
medidas de atendimento seguro ao 
cliente.
Art. 3º  São procedimentos 
obrigatórios preventivos à 
disseminação do novo coronavírus 
(COVID-19) a/o:
I - limitação da entrada de clientes 
no estabelecimento para que não 
haja aglomerações e para que seja 
possível manter a distância mínima 
de segurança, perfazendo o total 
de 01 (um) cliente por cada 10m2 
(dez metros quadrados) de área de 
venda;
II - utilização de faixas ou marcações 
para assegurar a distância mínima 
de 1,5m (um metro e cinquenta 
centímetros) entre clientes para o 
caso de formação de fila de espera 
para acesso ao estabelecimento;
III - execução da desinfecção dos 
carrinhos e cestas imediatamente 
antes e depois do contato com 
o cliente e de forma frequente 
quando não estiverem em uso;
IV - disponibilização permanente 
dos seguintes itens necessários 
para higienização das mãos:
a) lavatório com água potável 
corrente;
b) sabonete líquido;
c) toalhas de papel;
d) lixeira para descarte; e
e) dispensers com álcool gel 
70% (setenta por cento) em 
pontos estratégicos destinados 
à higienização das mãos de 
trabalhadores e clientes.
V - adoção de medidas para que seja 
possível manter distanciamento 
mínimo de segurança de 1,5m (um 
metro e cinquenta centímetros) 
entre os trabalhadores;
VI - utilização de faixas ou 
marcações para limitar a distância 
mínima 1,5m (um metro e 
cinquenta centímetros) entre o 
cliente e o trabalhador, em setores 
onde a verbalização é essencial, 
como açougue, frios e fatiados, 
caixas e outros;
VII - execução da desinfecção 
frequente, entre o uso, com 
hipoclorito de sódio 1,0% (um 
por cento) a 2,5% (dois vírgula 
cinco por cento) ou álcool 70% 
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para sua promoção, proteção e 
recuperação, na forma do art. 196 
da Constituição da República;
Considerando a Declaração de 
Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde 
em 30 de janeiro de 2020, 
em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando a Portaria nº 188/ 
GM/MS, de 3 de fevereiro de 
2020, que Declara Emergência 
em Saúde Pública de Importância 
Nacional - ESPIN, em decorrência 
da Infecção Humana pelo novo 
coronavírus (COVID-19);
Considerando a necessidade de 
adoção de ações coordenadas para 
enfrentamento da Emergência 
em Saúde Pública de Importância 
Estadual e Internacional, 
decorrente do novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Nº 4593-R, 
de 13 de março de 2020, que dispõe 
sobre o estado de emergência em 
saúde pública no Estado do Espírito 
Santo e estabelece medidas 
sanitárias e administrativas para 
prevenção, controle e contenção de 
riscos, danos e agravos decorrentes 
do surto de novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Legislativo 
nº 01, de 27 de março de 2020, 
que reconhece a ocorrência do 
estado de calamidade pública no 
Estado do Espírito Santo;
Considerando o Decreto Nº 0446-S, 
de 2 de abril de 2020, que declara 
Estado de Calamidade Pública no 
Estado do Espírito Santo decorrente 
de desastre natural classificado 
como grupo biológico/epidemias e 
tipo doenças infecciosas virais;

DECRETA:

Art. 1º  O art. 5º do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação 
do Estado do Espírito Santo - 
RICMS/ ES - aprovado pelo Decreto 
nº 1.090-R, de 25 de outubro de 
2002, fica acrescido do inciso 
CLXXXI, com a seguinte redação:

“Art. 5º  [...]
[...]
CLXXXIII - fornecimento de 
energia elétrica a consumidores 
enquadrados na “subclasse 
Residencial de Baixa Renda”, no 
período de 1º de abril a 30 de junho 
de 2020, observado o seguinte:
a) a isenção é relativa à parcela 
da subvenção da tarifa de energia 
elétrica estabelecida pelas Leis nº 
10.604, de 17 de dezembro de 
2002, e nº 12.212, de 20 de janeiro 
de 2010;
b)  o disposto neste inciso aplica-se 
somente para a parcela do consumo 
de energia elétrica inferior ou igual 
a duzentos e vinte quilowatts-hora 
mensais; e
c) devem ser observadas as 
condições fixadas nas Resoluções 
da Agência Nacional de Energia 
Elétrica - ANEEL, em especial a 

Resolução nº 414, de 9 de setembro 
de 2010.” (NR)

Art. 2º  Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os efeitos a partir de 
1º de abril de 2020.

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 
16 dias do mês de abril de 2020, 
199º da Independência, 132º 
da República e 486º do Início 
da Colonização do Solo Espírito- 
Santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado do Espírito 
Santo

Protocolo 577872

DECRETO Nº 4634-R, DE 16 DE 
ABRIL DE 2020.

Altera o Decreto nº 4623-R, de 4 
de abril de 2020, que estabelece 
medidas de estímulo à Economia, 
para o enfrentamento do estado 
de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo nº 01, 
de 27 de março de 2020, em 
decorrência da pandemia do novo 
coronavírus (COVID-19).

O GOVERNADOR DO ESTADO 
DO ESPÍRITO SANTO no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 
91, III, da Constituição Estadual;

Considerando que a saúde é 
direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal 
e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e 
recuperação, na forma do art. 196 
da Constituição da República;
Considerando a Declaração de 
Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde 
em 30 de janeiro de 2020, em 
decorrência da Infecção Humana 
pelo novo coronavírus (COVID-19);
Considerando a Portaria nº 188/ 
GM/MS, de 3 de fevereiro de 2020, 
que Declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional - 
ESPIN, em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando a necessidade de 
adoção de ações coordenadas para 
enfrentamento da Emergência 
em Saúde Pública de Importância 
Estadual e Internacional, 
decorrente do novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Nº 4593-R, 
de 13 de março de 2020, que dispõe 
sobre o estado de emergência em 
saúde pública no Estado do Espírito 
Santo e estabelece medidas 
sanitárias e administrativas para 
prevenção, controle e contenção de 
riscos, danos e agravos decorrentes 
do surto de novo coronavírus 
(COVID-19);
Considerando o Decreto Legislativo 
nº 01, de 27 de março de 2020, 
que reconhece a ocorrência do 
estado de calamidade pública no 
Estado do Espírito Santo;
Considerando o Decreto Nº 0446-S, 

de 2 de abril de 2020, que declara 
Estado de Calamidade Pública no 
Estado do Espírito Santo decorrente 
de desastre natural classificado 
como grupo biológico/epidemias e 
tipo doenças infecciosas virais;

DECRETA:

Art. 1º  O art. 7º do Decreto nº 
4623-R, de 04 de abril de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 7º  [...]
[...]
§ 1º  Não se aplica o disposto neste 
artigo nas hipóteses de risco para os 
interesses do Estado, de justificada 
urgência ou de possível ocorrência 
da prescrição ou da decadência.
§ 2º  O disposto no caput, I se aplica 
a parcelamentos incentivados, 
inclusive por meio de programa 
de parcelamento incentivado de 
débitos fiscais, observado o § 1º.” 
(NR)

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação e seus 
efeitos retroagem à data de 16 de 
março de 2020, data de publicação 
do Decreto nº 4593-R, que decretou 
o estado de emergência em saúde 
pública no Estado do Espírito Santo 
e estabeleceu medidas sanitárias 
e administrativas para prevenção, 
controle e contenção de riscos, 
danos e agravos decorrentes 
do surto do novo coronavírus 
(COVID-19).

Palácio Anchieta, em Vitória, aos 
16 dias do mês de abril de 2020, 
199º da Independência, 132º 
da República e 486º do Início 
da Colonização do Solo Espírito- 
Santense.

JOSÉ RENATO CASAGRANDE
Governador do Estado do Espírito 
Santo

Protocolo 577873

Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado do 

Espírito Santo   -  IPAJM -
Portaria Nº 06  -R, de 16 de abril 
de 2020.

O Presidente Executivo do Instituto 
de Previdência dos Servidores do 
Estado do Espírito Santo - IPAJM, 
no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 61, inciso XII e XIII, 
da Lei Complementar nº 282/2004 
e,
CONSIDERANDO que a 
classificação da situação mundial 
do Novo Coronavírus como 
pandemia significa o risco potencial 
de a doença infecciosa atingir 
a população mundial de forma 
simultânea, não se limitando 
a locais que já tenham sido 
identificados como de transmissão 
interna;
CONSIDERANDO a Lei nº 13.979, 
de 06 de fevereiro de 2020, 
que dispõe sobre medidas para 
enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância 
internacional decorrente do Novo 
Coronavírus;
CONSIDERANDO o princípio da 

eficiência e a necessidade de se 
manter a prestação dos serviços 
públicos;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual 
nº 4593-R/2020, que declarou 
estado de emergência em saúde 
pública no Estado do Espírito Santo 
e estabeleceu medidas sanitárias 
e administrativas para prevenção, 
controle e contenção de riscos, 
danos e agravos decorrentes do 
surto de Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO o Decreto Estadual 
nº 4601-R/2020, que dispensou 
o comparecimento dos servidores 
públicos ao IPAJM, para realização 
de perícias médicas e previu a 
possibilidade de prorrogação do 
prazo pela Presidência Executiva do 
IPAJM;
CONSIDERANDO o Decreto 
Estadual nº 4629-R/2020, o 
qual definiu medidas de redução 
de circulação e aglomeração 
de servidores públicos a serem 
observadas   pelos   órgãos   e 
entidades da Administração Pública 
Direta, Autárquica e Fundacional 
do Estado do Espírito Santo, em 
decorrência da Pandemia do novo 
coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO a Portaria nº 036-
R/2020 da Secretaria de Estado da 
Saúde, que estabelece protocolo 
clínico para síndromes respiratórias 
gripais, em virtude do surto de 
Coronavírus (COVID-19), durante a 
vigência do estado de emergência 
de saúde pública estadual;
CONSIDERANDO que a Lei 
Complementar Estadual n° 
282/2004, em seu art. 61, inciso 
XII, conferiu à Presidência Executiva 
do IPAJM a atribuição de baixar 
atos, portarias ou instruções sobre 
a organização interna da estrutura 
e o funcionamento das unidades 
administrativas do Instituto, bem 
como sobre a aplicação de leis, 
decretos e outros atos que afetem 
o Regime Próprio de Previdência;

RESOLVE:
Art. 1º Dispensar, pelo prazo de 
30 (trinta) dias, contados da data 
da publicação desta Portaria, o 
comparecimento de servidores 
públicos ao IPAJM para as perícias 
de renovação de licenças médicas 
já concedidas, se o segurado 
possuir laudo médico que ateste 
a continuidade de problemas 
de saúde que o levaram ao 
afastamento;
Art. 2° Os servidores deverão 
comunicar aos respectivos setores 
de recursos humanos o período 
de sua licença médica, bem como 
deverão promover a guarda do 
atestado médico para agendamento 
de sua perícia junto ao IPAJM após 
a retomada do atendimento.
Art. 3º Prorrogar por 30 (trinta) 
dias a suspensão do atendimento 
ao público externo pela Central 
de Atendimento - CAT, previsto na 
Portaria nº 03-R/2020, excetuando-
se:
I - Requerimento de pensão por 
morte;
II - Solicitação de cópias de 
processo por advogado vinculado 
ou representantes de classes 
sindicais.
Parágrafo único: Ficam mantidos 
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